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entre a Receita Federal do Brasil e Secretarias de Estado de Fazenda, 
Economia, Receita, Finanças e Tributação dos Estados e Distrito Federal 
no âmbito do CONFAZ, ressalvada a autonomia do Estado do Pará de fazê-
lo individualmente em relação às suas operações e prestações internas, 
e por acordo com os demais Estados ou DF, em relações as operações e 
prestações interestaduais.
.................................................” 
...........................................................
“Art. 182-J. .....................................................................................
§ 7º Na hipótese de venda ocorrida fora do estabelecimento ou de venda a 
varejo para consumidor final, inclusive por comércio eletrônico, venda por 
telemarketing ou processos semelhantes, o DANFE poderá ser impresso 
em qualquer tipo de papel, exceto papel jornal, em tamanho inferior ao 
A4 (210 x 297 mm), caso em que será denominado “DANFE Simplificado”, 
devendo ser observadas as definições constantes no MOC. 
§ 7º-A Na hipótese prevista no § 7º deste artigo, o emissor do documento deverá 
enviar o arquivo e a imagem do “DANFE simplificado” em formato eletrônico.
...........................................................
§ 17. Nas operações de venda a varejo para consumidor final, por meio 
eletrônico, venda por telemarketing ou processos semelhantes, o DANFE 
poderá ser impresso em qualquer tipo de papel, exceto papel jornal, em 
tamanho inferior ao A4 (210 x 297 mm), caso em que será denominado 
“DANFE Simplificado - Etiqueta”, devendo ser observadas as definições 
constantes no MOC.
§ 18. Nas operações de que trata o § 17 deste artigo:
I - exceto nos casos de contingência com uso de Formulário de Segurança 
ou quando solicitado pelo adquirente, o DANFE poderá, de forma alternativa 
à impressão em papel, ser apresentado em meio eletrônico, seguindo a 
disposição gráfica especificada no MOC, desde que tenha sido emitido o MDF-e 
relativo ao transporte das mercadorias relacionadas na respectiva NF-e;
II - o emissor do documento deverá enviar o DANFE em arquivo eletrônico 
ao consumidor final, seguindo a disposição gráfica especificada no MOC.”
...........................................................
“Art. 182-L. .....................................................................................
§ 13. Para os Estados do Acre, Amazonas, Mato Grosso, Paraná, 
Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima e Santa 
Catarina, na hipótese do § 7º do art. 182-J, havendo problemas técnicos 
de que trata o caput, o contribuinte poderá emitir, em no mínimo duas 
vias, o DANFE Simplificado em contingência, com a expressão “DANFE 
Simplificado em Contingência”, dispensada a utilização de formulário de 
segurança - Documento Auxiliar (FS-DA), devendo ser observadas as 
destinações de cada via conforme o disposto nos incisos I e II do § 5º do 
caput deste artigo.
.................................................” 
...........................................................
“Art. 182-N. Em prazo não superior a vinte e quatro horas, contado do 
momento em que foi concedida a Autorização de Uso da NF-e, de que 
trata o inciso III do caput do art. 182-H, o emitente poderá solicitar o 
cancelamento da respectiva NF-e, desde que não tenha havido a circulação 
da mercadoria, prestação de serviço ou vinculação à Duplicata Escritural, 
observadas as normas constantes no art. 182-O.
.................................................” 
...........................................................
“Art. 182-Q. ....................................................................................
..............
§ 5º A transmissão do arquivo digital da NF-e nos termos do art. 182-
L implica cancelamento de Pedido de Inutilização de Número da NF-e já 
cientificado do resultado que trata o § 3º deste artigo.” 
“Art. 182-R. .....................................................................................
IV - campos da NF-e de exportação informados na Declaração Única de 
Exportação - DU-E;
V - a inclusão ou alteração de parcelas de vendas a prazo.
.................................................”
“Art. 182-S. .....................................................................................
§ 7° As restrições previstas nos §§ 5º e 6º deste artigo não se aplicam às 
operações:
I - que tenham como emitente ou destinatário a União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, bem como suas fundações e autarquias, quando as 
consultas forem realizadas no Portal Nacional da NF-e;
II - em que o destinatário das mercadorias for pessoa física ou pessoa 
jurídica não contribuinte do ICMS.” 
“Art. 182-T. .......................................
§ 1º ...............................................................................................
XVI - Pedido de Prorrogação, registro realizado pelo contribuinte 
de solicitação de prorrogação de prazo de retorno de remessa para 
industrialização;
XVII - Eventos da Sefaz Virtual do Estado da Bahia (SVBA), de uso dos 
signatários do Acordo de Cooperação 01/2018.
XVIII - Comprovante de Entrega do CT-e, resultante da propagação 
automática do registro de um evento “Comprovante de Entrega do CT-e” 
em um Conhecimento de Transporte Eletrônico que referencia esta NF-e;
XIX - Cancelamento do Comprovante de Entrega do CT-e, resultante da 
propagação automática do cancelamento do evento registro de entrega do 
CT-e propagado na NF-e;
XX - Comprovante de Entrega da NF-e, registro de entrega da mercadoria, 
pelo remetente, mediante a captura eletrônica de informações relacionadas 
com a confirmação da entrega da carga;
XXI - Cancelamento do Comprovante de Entrega da NF-e, registro de 
que houve o cancelamento do registro de entrega da mercadoria pelo 
remetente;
XXII - Ator interessado na NF-e-Transportador, registro do emitente 
ou destinatário da NF-e para permissão ao download da NF-e pelos 
transportadores envolvidos na operação;

XXIII - Averbação de Exportação, registro da data de embarque e 
de averbação da DU-E, além da quantidade de mercadoria na unidade 
tributável efetivamente embarcada para o exterior.
§ 2º Os eventos I, II, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XV, XVI, XVII, XX, XXI 
e XXII do § 1º deste artigo serão registrados por:
...........................................................
§ 2º-A Os eventos III, XII, XIII, XIV, XVIII, XIX e XXIII do § 1º deste 
artigo serão registrados de forma automática por propagação por meio de 
sistemas da administração tributária.
...........................................................
§ 5º A comprovação da entrega da mercadoria realizada pelo transportador, 
nos termos do inciso XVIII do § 1º deste artigo, ou pelo remetente, nos 
termos do inciso XX do § 1º deste artigo, substitui o canhoto em papel dos 
respectivos documentos auxiliares.” 
“Art. 182-U. .......................................
I - ..................................................................................................
d) Comprovante de Entrega da NF-e;
e) Cancelamento do Comprovante de Entrega da NF-e;
f) Pedido de Prorrogação;
g) Ator Interessado na NF-e-Transportador;
II - .................................................................................................
d) Ciência da Emissão;
e) Ator Interessado na NF-e-Transportador.
.................................................” 
“Art. 182-V. Os eventos Confirmação da Operação, Desconhecimento da 
Operação ou Operação não Realizada poderão ser registrados em até 180 
(cento e oitenta) dias, contados a partir da data de autorização da NF-e.
...........................................................
§ 4º O Evento Ciência da Emissão poderá ser registrado em até 10 (dez) 
dias, contados da autorização da NF-e.
§ 5º No caso de registro do evento Ciência da Emissão, fica obrigatório o 
registro, pelo destinatário, de um dos eventos do caput deste artigo.” 
...........................................................
“Art. 182-Z. ........................................
§ 1º As NF-e canceladas devem ser escrituradas, sem valores monetários, 
de acordo com a legislação tributária vigente.
.................................................” 
...........................................................
“Art. 182-ZC. O acesso ao ambiente autorizador de NF-e será suspenso 
ou bloqueado ao contribuinte que praticar, mesmo que de maneira não 
intencional, o consumo de tal ambiente em desacordo com os padrões 
estabelecidos no MOC.
§ 1º A suspensão ou bloqueio, que tem por objetivo preservar o bom 
desempenho do ambiente autorizador de NFC-e, aplica-se aos diversos 
serviços disponibilizados aos contribuintes, impossibilitando o seu uso, 
conforme especificado no MOC.
§ 2º Na hipótese de suspensão, uma vez decorrido seu prazo, o acesso ao 
ambiente autorizador será restabelecido automaticamente.
§ 3º A aplicação reiterada de suspensões, conforme especificado no MOC, 
poderá determinar o bloqueio do acesso do contribuinte ao ambiente 
autorizador.
§ 4º O restabelecimento do acesso aos ambientes autorizadores ao 
contribuinte que tenha sofrido o bloqueio dependerá de liberação realizada 
pela Diretoria de Arrecadação e Informações Fazendárias da Secretaria 
de Estado da Fazenda, relativamente ao contribuinte estabelecido neste 
Estado.” 
...........................................................
“Art. 189-D. .......................................
...........................................................
IX - os GTIN informados na NF-e serão validados a partir das informações 
contidas no Cadastro Centralizado de GTIN, que está baseado na Sefaz 
Virtual do Rio Grande do Sul (SVRS), é acessível por meio de consulta posta 
à disposição dos contribuintes e é composto das seguintes informações:
...........................................................
X - os proprietários das marcas dos produtos que possuem GTIN devem 
disponibilizar para a Secretaria de Estado da Fazenda, por meio da SVRS, 
as informações de seus produtos relacionadas no inciso IX do caput deste 
artigo, necessárias para a alimentação do Cadastro Centralizado de GTIN, 
que serão validadas, conforme especificado em Nota Técnica publicada no 
Portal Nacional da NF-e;
XI - para o cumprimento do disposto no inciso X do caput deste artigo, 
os proprietários das marcas devem autorizar as instituições responsáveis 
pela administração, outorga de licenças e gerenciamento do padrão de 
identificação de produtos GTIN, ou outros assemelhados, a repassar, 
mediante convênio, as informações diretamente para a SVRS;
XII - a NFC-e, modelo 65, deverá conter a identificação do número do 
CNPJ do intermediador ou agenciador da transação comercial realizada em 
ambiente virtual ou presencial.
§ 7º A NFC-e deverá conter o Código de Regime Tributário - CRT - de que 
trata o Anexo III do Convênio s/nº, de 15 de dezembro de 1970, a partir 
de 1º de janeiro de 2022.”
“Art. 189-E. .....................................................................................
§ 3º ...............................................................................................
II - identifica uma NFC-e de forma única, pelo prazo decadencial estabelecido 
no art. 125 deste Regulamento, por meio do conjunto de informações 
formado por CNPJ do emitente, número, série e tipo de emissão.” 
...........................................................
“Art. 189-G. ....................................................................................
§ 4º Os detentores de códigos de barras previsto no inciso VI do caput 
do art. 189-D deste Regulamento deverão manter atualizados os dados 
cadastrais de seus produtos junto à organização legalmente responsável 
pelo licenciamento do respectivo código de barras, de forma a manter 
atualizado o Cadastro Centralizado de GTIN.”


